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NOTÍCIAS STF 

Ministro determina remessa de inquérito contra ex-senador Edison Lobão à 

Justiça Federal de São Paulo 

O ministro Luís Roberto Barroso acolheu manifestação da Procuradoria-Geral da República 

e determinou que sejam enviados ao juízo da 10ª Vara Federal Criminal de São Paulo os 

autos do inquérito  4516, no qual o ex-senador da República Edison Lobão é investigado pela 

suposta prática dos crimes de tráfico de influência e fraude à fiscalização quando ocupava o 

cargo de ministro de Estado das Minas e Energia. 

De acordo com os autos, o ex-senador teria ingressado na empresa Diamond Mountain 

Participações Ltda., por meio da empresa Diamond Cayman, com o objetivo de obter 

facilidades junto aos fundos de investimentos controlados pelo Governo Federal, entre os 

quais, o Fundo de Seguridade dos Correios, o Postalis, e a Fundação Petrobras de Seguridade Social, a Petros. 

O relator do caso, ministro Roberto Barroso, concluiu aplicar-se ao caso precedente do STF em questão de ordem na 

Ação Penal 937, relativo ao foro por prerrogativa de função, segundo o qual a regra quanto ao foro se aplica aos crimes 

cometidos durante o exercício do mandato e relacionados às funções desempenhadas. De acordo com o ministro, a 

conduta imputada ao investigado se deu em momento em que afastado do exercício da função de senador e sem 

vinculação com o exercício dessa função. 
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Barroso explicou ainda não ser o caso de arquivamento, como requereu a defesa. Isso porque ainda há diligências 

pendentes, como o afastamento de sigilo bancário do ex-parlamentar. Além disso, explicou o ministro, os órgãos de 

persecução penal não foram previamente notificados judicialmente quanto à possibilidade do arquivamento em razão do 

excesso de prorrogações de prazo. “Desse modo, ainda que se verifique algum atraso, a autoridade policial vem 

realizando diligências na investigação e ainda pende de efetivação algumas outras”. 

Veja a notícia no site 

 

Ministro nega pedido para suspender decisão que assegurou adicional de 25% a aposentada por 

idade do INSS 

O ministro Luiz Fux negou seguimento à Petição (PET) 8002, na qual o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) 

buscava suspender decisão em que foi determinado o pagamento do adicional de 25% sobre o benefício de uma 

aposentada por idade que necessita de assistência permanente de outra pessoa. O INSS pedia que fosse atribuído 

efeito suspensivo a recurso extraordinário interposto ao Supremo contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região. Segundo o ministro Fux, a controvérsia implica a análise de legislação infraconstitucional, o que inviabiliza sua 

discussão por meio de recurso extraordinário. 

O acréscimo de 25% está previsto no artigo 45 da Lei 8.213/1991 para as pessoas aposentadas por invalidez que 

necessitem de cuidados permanentes. A aposentada pretendia recebê-lo tanto sobre a aposentadoria quanto sobre a 

pensão por morte que também recebia. 

O juízo de primeiro deferiu o pagamento do adicional apenas sobre o benefício de aposentadoria por idade. A decisão 

foi confirmada pelo TRF-4. 

Na PET 8002, o INSS sustenta que estender o adicional a segurados que recebem aposentadoria por idade representa 

risco de dano de difícil reparação e pode gerar um “acréscimo bilionário no déficit público, a ser suportado por toda a 

coletividade”. Alega, também, que ocorreria “enorme tumulto” na organização administrativa do INSS e do próprio Poder 

Judiciário, prejudicando todos os que precisam de perícia médica, seja para o deferimento do próprio benefício por 

incapacidade, seja para a obtenção do auxílio adicional. 

Quanto à plausibilidade do direito, o INSS afirma que a Constituição Federal (artigo 195, parágrafo 5º) veda a criação 

de benefício ou sua majoração sem a correspondente fonte de custeio. Aponta que a política de assistência social 

depende de recursos públicos, não sendo possível aplicar a lógica do direito adquirido existente para os benefícios 

previdenciários. 

Decisão 

Em análise preliminar da questão, o ministro Fux explicou que, em casos semelhantes ao dos autos, relativos à 

concessão do adicional de assistência permanente, o STF julgou que a matéria é infraconstitucional e, portanto, é inviável 

sua discussão por meio de recurso extraordinário. “Diante da aparente improbabilidade de seu recurso extraordinário, 

revela-se incabível a requerida atribuição de efeito suspensivo”, destacou. 

O ministro observou ainda que, a depender do resultado do julgamento de recurso especial ao Superior Tribunal de 

Justiça (STJ), também interposto contra o acórdão do TFR-4, o recurso extraordinário poderá ficar prejudicado. 

Tal situação, segundo Fux, demonstra a necessidade da observância da ordem legal de precedência de julgamento 

prevista no artigo 1.031, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil de 2015. 
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Veja a notícia no site 

Pendências do Legislativo não podem impedir renegociação da dívida pública do Estado do Pará 

A ministra Rosa Weber determinou à União que se abstenha de exigir a regularidade fiscal e de gastos com pessoal do 

Poder Legislativo como condição para refinanciamento da dívida fundada do Estado do Pará. Ainda de acordo com a 

decisão, proferida na Ação Cível Originária  3114, o descumprimento de normas de responsabilidade fiscal pelo 

Legislativo não pode representar obstáculo para que o estado obtenha para empréstimos, financiamentos e ou contratos 

de garantia. 

Na ação, o Estado do Pará narra que aderiu a todas as condições para o refinanciamento da dívida com a União, da 

ordem de R$ 865,6 milhões, nos termos da Lei Complementar 156/2016, inclusive efetuando a desistência do Mandado 

de Segurança  34132, no qual questionava a forma de cálculo dos juros da dívida estadual. 

Argumenta, entretanto, que a Secretaria do Tesouro Nacional exige para a conclusão do refinanciamento que sejam 

sanadas pendências relacionadas a gastos com pessoal do Legislativo, abrangendo a Assembleia Legislativa, o Tribunal 

de Contas dos Municípios do Estado de Pará e o Ministério Público de Contas. O estado alega que a exigência seria 

indevida, pois fere o princípio da separação dos Poderes e da intranscendência das sanções. 

Decisão  

Ao julgar procedente a ação, a ministra observou que a restrição imposta pela STN para o refinanciamento da dívida do 

Pará é indevida. Ela salientou que o descumprimento do limite de despesas com pessoal da Assembleia Legislativa do 

Pará e do Tribunal de Contas dos Municípios não pode servir de justificativa para a conclusão da análise do pedido de 

refinanciamento da dívida do estado, pois essa hipótese configura violação ao princípio da intranscendência das 

sanções, segundo o qual sanções e restrições de natureza jurídica não podem ultrapassar a dimensão jurídica do infrator. 

A ministra destacou que, em diversos precedentes, STF entende que o princípio da intranscendência impede a imposição 

de sanções ao Executivo em razão da inadimplência de integrantes da administração descentralizada ou de outros 

poderes. Ela ressaltou que o Poder Judiciário, o Poder Legislativo, os Tribunais de Contas e o Ministério Público são 

órgãos constitucionalmente autônomos institucional, financeira e administrativamente. Logo, explicou a relatora, da 

mesma forma que é vedado ao Executivo exercer ingerência sobre os demais Poderes de modo a obrigá-los a cumprir 

as determinações previstas na legislação de direito orçamentário, ele também não pode suportar os ônus decorrentes 

de eventual descumprimento de normas por essas instituições. 

Com a decisão de mérito, a ministra também tornou definitivas as liminares por ela concedidas nos autos. 

Leia mais: 19/03/2018 – Liminar impede bloqueio de R$ 81 milhões nas contas do Estado do Pará 

Veja a notícia no site 
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NOTÍCIAS STJ 
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Corte Especial reafirma nova sistemática relacionada aos recursos repetitivos 

A Corte Especial reafirmou a nova sistemática adotada para os recursos repetitivos depois da entrada em vigor do 

Código de Processo Civil  de 2015, ao rejeitar a pretensão de uma parte que contestava a devolução do seu recurso à 

instância de origem após a afetação do tema. A parte requeria o julgamento de seu processo no STJ, mesmo com a 

questão jurídica em debate estando pendente de definição sob o rito dos repetitivos. 

No julgamento, o colegiado esclareceu que, uma vez afetada a matéria para o rito dos repetitivos, os recursos com 

idêntica controvérsia jurídica que estiverem no STJ devem ser devolvidos ao tribunal de origem para lá permanecerem 

sobrestados até a definição da tese. 

Está superado, assim, o entendimento segundo o qual o sobrestamento só se aplicaria nas instâncias ordinárias, 

enquanto no STJ os recursos poderiam seguir tramitando – jurisprudência que se apoiava no antigo CPC. 

Atualização 

Segundo o relator do caso, ministro Herman Benjamin, a atualização da sistemática dos recursos repetitivos conforme 

o Código de Processo Civil de 2015 era imprescindível. 

Ele destacou que tal atualização já aconteceu no próprio Regimento Interno do STJ, precisamente no artigo 256-L, I, 

incluído a partir da interpretação do artigo 1.037 do CPC/2015. 

“A jurisprudência atual do STJ aplica o artigo 256-L, I, do Regimento Interno, em consonância com o artigo 1.037 do 

CPC/2015, que determina a devolução dos autos à origem por meio de decisão fundamentada, nos casos de existência 

de processo representativo de controvérsia sobre a mesma matéria”, explicou. 

Leia o acórdão. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Repetitivo definirá tese sobre prescrição para recebimento de benefício previdenciário 

A Primeira Seção determinou a afetação dos Recursos Especiais 1.761.874, 1.766.553 e 1.751.667 para julgamento sob 

o rito dos recursos repetitivos. A relatoria é da ministra Assusete Magalhães. 

Cadastrada como Tema 1.005, a controvérsia diz respeito à “fixação do termo inicial da prescrição quinquenal, para 

recebimento de parcelas de benefício previdenciário reconhecidas judicialmente, em ação individual ajuizada para 

adequação da renda mensal aos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, cujo pedido coincide 

com aquele anteriormente formulado em ação civil pública”. 

Até o julgamento dos recursos, a Primeira Seção determinou a suspensão da tramitação, em todo o território nacional, 

dos processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da controvérsia. 

A afetação do tema foi decidida na sessão eletrônica iniciada em 12/12/2018 e finalizada em 18/12/2018. Os dois 

primeiros processos foram selecionados pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região como representativos da 
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 controvérsia (artigo 1.036, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil) e o último selecionado nos termos do artigo 

1.036, parágrafo 5º, também do CPC. 

Recursos repetitivos 

O CPC/2015 regula no artigo 1.036 e seguintes o julgamento por amostragem, mediante a seleção de recursos especiais 

que tenham controvérsias idênticas. Ao afetar um processo, ou seja, encaminhá-lo para julgamento sob o rito dos 

repetitivos, os ministros facilitam a solução de demandas que se repetem nos tribunais brasileiros. 

A possibilidade de aplicar o mesmo entendimento jurídico a diversos processos gera economia de tempo e segurança 

jurídica. 

No site do STJ, é possível acessar todos os temas afetados, bem como saber a abrangência das decisões de 

sobrestamento e as teses jurídicas firmadas nos julgamentos, entre outras informações. 

Leia o acórdão da afetação no REsp 1.751.667. 

Veja a notícia no site 

 

Reserva de 40% dos honorários do administrador judicial se aplica apenas à falência, não à recuperação 

Os ministros da Terceira Turma concluíram que a regra sobre a reserva de honorários do administrador judicial – prevista 

no artigo 24, parágrafo 2°, da Lei 11.101/05 – se aplica apenas às ações de falência, e não aos casos de recuperação 

judicial. 

Em 2016, o pedido de recuperação de uma empresa foi deferido, sendo nomeada uma administradora com honorários 

fixados em 3% do valor sujeito à recuperação. Após embargos de declaração da administradora, o valor foi elevado para 

3,415%, totalizando R$ 189.205,00, a serem pagos em 30 parcelas mensais. O juízo ainda determinou que as parcelas 

já vencidas fossem pagas de uma vez, no prazo de 30 dias. 

Em agravo de instrumento da empresa em recuperação, o Tribunal de Justiça de São Paulo reduziu a remuneração para 

3% do passivo. Além disso, determinou a reserva de 40% do total para pagamento após o encerramento da recuperação. 

No recurso especial, a administradora alegou violação dos artigos 24, parágrafo 2°, 154 e 155 da Lei de Falência e 

Recuperação de Empresas (LFRE). Sustentou que a reserva de 40% dos honorários do administrador se aplica na 

hipótese de falência, mas não há essa determinação para os processos de recuperação. 

Procedimentos distintos 

Segundo a relatora do recurso no STJ, ministra Nancy Andrighi, o parágrafo 2° do artigo 24 determina que 40% da 

remuneração do administrador sejam reservados para pagamento posterior, após atendidas as previsões dos artigos 

154 e 155 da lei. 

“Vale frisar que esses artigos – que disciplinam a prestação e o julgamento das contas do administrador judicial, bem 

como a apresentação do relatório final – estão insertos no capítulo V da lei em questão, que, em sua seção XII, trata 

especificamente do Encerramento da Falência e da Extinção das Obrigações do Falido”, disse. 
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De acordo com a ministra, o comando normativo apontado como violado condiciona o pagamento dos honorários 

reservados à verificação e à realização de procedimentos relativos estritamente a processos de falência, não sendo 

possível aplicar essas providências às ações de recuperação judicial. 

“Quisesse o legislador que a reserva de 40% da remuneração devida ao administrador fosse regra aplicável também 

aos processos de soerguimento, teria feito menção expressa ao disposto no artigo 63 da LFRE – que trata da 

apresentação das contas e do relatório circunstanciado nas recuperações judiciais –, como efetivamente o fez em 

relação às ações falimentares, ao sujeitar o pagamento da reserva à observância dos artigos 154 e 155 da LFRE”, 

entendeu a relatora. 

Para a ministra, os procedimentos da falência e os da recuperação judicial guardam relação, mas têm particularidades 

inerentes a cada processo. Assim, a Terceira Turma deu provimento ao recurso especial para afastar a suspensão do 

pagamento de 40% do valor devido à administradora, mantendo as demais condições de pagamento determinadas pelo 

tribunal de origem. 

Leia o acórdão. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

NOTÍCIAS CNJ 

Acordo vai aprimorar dados do Judiciário sobre educação 

Conciliação será matéria obrigatória nos cursos de direito 

 

Fonte: CNJ 

 

 

 

 

 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0164080-46.2018.8.19.0001 

Relª. Desª. Maria Angélica G. Guerra Guedes 

j. 12.02.2019 e p. 19.02.2019 

 

Agravo de Execução Penal. Defesa que se insurge em face de decisão do juízo da VEP que indeferiu o pedido de 

livramento condicional formulado em favor do apenado, sob o fundamento de que ele não teria cumprido o requisito 
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 objetivo, na medida em que a hediondez do delito por cuja a prática ele restou condenado, exige o cumprimento de 2/3 

da pena. Irresignação da defesa que sustenta que, no próprio édito condenatório, o douto sentenciante teria afastado a 

 natureza hedionda do delito, ao estipular que o cumprimento da pena privativa de liberdade imposta ao apenado, ora 

agravado, dar-se-ia em regime inicialmente fechado. 

 

Falece razão ao ora agravante. O delito do art.213, caput, do Código Penal, era, e continua sendo, hediondo, a teor do 

que preconiza o art. 1º, V, da Lei dos Delitos Hediondos. 

 

Outrossim, impende rememorar à defesa que há mais de uma década, desde a edição da Lei 11.464/2007, foi alterada 

a redação do §1º, I, do art.2º, da 8.072/90, que previa que o cumprimento de pena para esta espécie de delito seria o 

integralmente fechado, passando a estipular que o cumprimento da pena privativa de liberdade nos casos de delitos 

hediondos (ou a eles equiparados), dar-se-á em regime INICIALMENTE fechado. 

 

Ou seja, quando, na hipótese em cotejo, o r. sentenciante pontuou que a pena privativa de liberdade imposta ao ora 

agravante seria cumprida em regime inicialmente fechado, não fez coisa outra que não aplicar a lei, até porque o 

legislador não concedeu, neste aspecto, nenhuma discricionariedade ao julgador. 

 

Nesta linha de intelecção, verifica-se que, de fato, o apenado não preenche o requisito objetivo para a concessão do 

benefício, conquanto não cumpriu 2/3 da pena que lhe foi imposta. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Fonte: EJURIS 

 

 

 

 

PORTAL DO CONHECIMENTO 

 
 

Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense 

 

Importante fonte de consulta sobre as datas em que os prazos processuais foram suspensos em razão de feriados ou 

por não ter havido expediente forense. Contempla todas as Comarcas e todos os fóruns do Poder Judiciário do Estado 

do Rio de Janeiro. Cumpre ressaltar, todo conteúdo disponível na página é meramente informativo e não substitui a 

publicação do Diário da Justiça Eletrônico do Estado do Rio de Janeiro - DJERJ.  

 

Acompanhem a atualização na página Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense e encaminhe 

sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br 

 
Fonte: SEESC 

 

 

https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww1.tjrj.jus.br%2Fgedcacheweb%2Fdefault.aspx%3FUZIP%3D1%26GEDID%3D00046C8F059C5D8422397A5D93ED67B10B8FC509565F3F3E%26USER%3D&data=02%7C01%7C%7C3523a5e9893a4ee5dfb408d696a711d3%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636862041658520615&sdata=ZD3EHT2IOjxWHqxPZRusIqkOamxpZ%2BPjOBgPoFqezrM%3D&reserved=0
file://///dgcom-seesc03/DOCUMENTOS%20SEESC/ARQUIVOS%20EXTERNOS/BOLETINS%20INFORMATIVOS%20%23bancodoconhe
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Finformativo-de-suspensao-de-prazos-e-de-expediente-forense&data=02%7C01%7C%7C3523a5e9893a4ee5dfb408d696a711d3%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636862041658530628&sdata=NytXSwTQeOaIgoEJBplTk5Pah%2BgK5HTwDXL1rbz8h%2Fg%3D&reserved=0
mailto:seesc@tjrj.jus.br


 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

  

 

mailto:sedif@tjrj.jus.br

